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“A infância é um chão que pisamos a vida 

inteira” 

- Lya Luft 



 

 

RESUMO 

 

 
O apego é compreendido como uma condição biológica inata dos seres humanos, o sujeito 

busca inconscientemente o contato com o outro, a fim de experimentar sentimentos de 

segurança e pertencimento, assim, a formação e manutenção dos vínculos afetivos durante a 

infância são essenciais para o desenvolvimento saudável. Deste modo, a presença de rupturas 

na fase inicial da vida repercute negativamente na estruturação do sujeito, ao passo que a 

exposição a figuras e/ou relações significativas podem restituir a formação de vínculos afetivos. 

Baseado nisso, o estudo buscou identificar como se apresentou na literatura, nos últimos dez 

anos, a relação entre o vínculo afetivo e o desenvolvimento infantil na adoção tardia. Para isso, 

este estudo tem como objetivo principal compreender, por meio de uma revisão integrativa da 

literatura, estudos análogos ao impacto do vínculo afetivo no desenvolvimento de crianças no 

contexto da adoção tardia. Foram escolhidas cinco bases de dados para busca do material, sendo 

elas, Periódicos Eletrónicos em Psicología (Pepsic), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde ( BVS) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior(CAPES), Us National Library of Medicine and National Institutes of Health 

(PubMed), através de descritores referentes ao tema; após triagem e seleção dos artigos 

encontrados, foram incluídos e analisados 5 artigos. Os artigos utilizados obedeceram aos 

seguintes critérios de inclusão: estudos acerca da adoção tardia relacionados ao 

desenvolvimento e afetividade; artigos interdisciplinares em psicologia; artigos de base 

empírica, sistemática, integrativa, bem como capítulos de livros, revistas e periódicos; 

disponibilização de textos completos em bases de dados referentes ao período de 2014 a 2024. 

O método de análise utilizado foi o método de análise do conteúdo postulado por Bardin. Os 

resultados evidenciaram os impactos causados pela ausência da afetividade em crianças maiores 

que experienciam o processo de adoção, bem como a complexidade deste processo. 

Compreendendo assim, a adoção como meio de promover a inserção destas crianças em um lar 

definitivo, possibilitando ressignificar as marcas deixadas em seu desenvolvimento. 

 

 

Palavras-Chave: vínculo afetivo; desenvolvimento infantil; adoção tardia 



 

ABSTRACT 

 

Attachment is understood as an innate biological condition of human beings; individuals 

unconsciously seek contact with others to experience feelings of security and belonging. Thus, 

the formation and maintenance of affective bonds during childhood are essential for healthy 

development. Consequently, the presence of ruptures in the early stages of life negatively 

affects the individual's structure, while exposure to significant figures and/or relationships can 

restore the formation of affective bonds. Based on this premise, the study aimed to identify, 

over the past decade, how the relationship between affective bonds and child development in 

late adoption has been presented in the literature. To achieve this, the main objective of this 

study was to comprehend, through an integrative literature review, studies analogous to the 

impact of affective bonds on the development of children in the context of late adoption. 

databases were selected to search for material: Electronic Journals in Psychology (Pepsic), 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), Virtual Health Library (BVS), Coordination for 

the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES), US National Library of Medicine, 

and National Institutes of Health (PubMed), using descriptors related to the theme. After 

screening and selecting the articles found, five articles were included and analyzed. The articles 

adhered to the following inclusion criteria: studies on late adoption related to development and 

affectivity; interdisciplinary articles in psychology; articles based on empirical, systematic, 

integrative research, as well as chapters from books, journals, and periodicals; availability of 

full texts in databases covering the period from 2014 to 2024. The method of analysis used was 

the content analysis method proposed by Bardin. The results highlighted the impacts caused by 

the absence of affectivity in older children experiencing the adoption process, as well as the 

complexity of this process. Thus, understanding adoption as a means to promote the integration 

of these children into a permanent home, allowing for the redefinition of the marks left on their 

development. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história o paradigma acerca da infância passou por constantes 

transformações, em que, por muito tempo, as crianças eram entendidas como adultos 

imperfeitos ou como adultos em miniatura. Na sociedade medieval, como evidenciava Áries 

(1981) a partir do momento em que a criança começava a agir sozinha, sem solicitude da mãe, 

ela integrava na sociedade dos adultos sendo agora um deles, assim, as crianças eram vistas e 

representadas como adultos até mesmo na maneira de se vestir, não existindo um tratamento 

que pudesse oferecer o sentimento de infância. No século XVIII esse sentimento se consolida 

e a concepção de infância se faz, em que as crianças passam a ser consideradas biologicamente, 

tendo suas particularidades e sentimentos respeitados (Heywood, 2004). 

Assim, conforme a sociedade passava por mudanças significativas acerca do conceito de 

infância, os indivíduos buscaram formas de assegurá-la como um espaço singular e de 

acolhimento, com o objetivo de oferecer uma fase feliz e de contato com a natureza, ficando 

sob a responsabilidade dos seus responsáveis, reconhecê-la, prima-la e defendê-la (Gagnebin, 

1997). Dessa forma, a infância que antes era vista sob uma perspectiva fantasiada, como um 

período mágico e lúdico, excluindo aspectos existentes em determinados contextos sociais, 

passou a ser vista na modernidade sob uma ótica histórico-social, sendo condicionada por 

diversos fatores, tanto sociais, como econômicos, culturais e políticos. Assim a sociedade passa 

a compreender a infância como uma classe psicobiológica e sócio-histórica, considerando suas 

propriedades sensoriais e intelectuais, de gênero e raça, como também quais as instituições, que 

através do discurso moral, apresentam influência sobre as crianças, quer seja o estado, a igreja 

ou a família. (Fernandes; Kuhlmann Junior, 2004). 

É partindo desse contexto histórico que a atenção à infância, bem como sua importância, 

se estabeleceu paralelamente a consolidação de órgãos e leis que assegurassem a proteção de 

crianças e adolescentes, contribuindo de maneira efetiva para um desenvolvimento e 

crescimento saudável, considerando suas especificidades e contexto social. A Constituição do 

Brasil cita como dever do Estado proteger e assegurar os direitos do público infanto-juvenil 

(Constituição Federal, 1988), cabendo ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA,1999) 

garantir a sua proteção integral por meio da preservação dos vínculos familiares e comunitários, 

conforme previsto no artigo 19, e atribui a condição de criança a todos os indivíduos com até 

12 anos incompletos de idade, e de adolescente às pessoas com idade entre 12 e 18 anos (Lei n. 

8.069, 1990). Definindo que, em caso de ameaça ou violação de direitos de crianças e 
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adolescentes, é através do ECA que serão determinadas, entre outras medidas, que autoridades 

competentes determinem o acolhimento em entidade (Lei n. 8.069, 1990), sendo, em último 

caso, realizada a destituição do poder familiar (ação jurídica aplicada a situações de extrema 

violência, abandono e negligência, nas quais os pais, sendo considerados incapazes de 

desempenhar a função de paternidade/maternidade, perdem a posição de direitos e deveres em 

relação aos filhos (Gonçalves, 2011). Assim, a “Nova Lei da Adoção" (lei n. 12.010, 2009), em 

vigência até os dias atuais, destaca prevalência do bem-estar da criança em relação ao tempo 

que o judiciário emprega na decisão acerca da reinserção da criança – em instituição de 

acolhimento – em sua família de origem ou extensa, sendo em último caso possibilitada a 

adoção. 

Ao falar do processo de adoção podemos considerá-lo uma das possíveis formas de 

filiação que estabelece relações parentais entre pessoas que não possuem vínculo biológico, 

funcionando também como meio de garantir o direito à convivência familiar de crianças e 

adolescentes que foram retirados de sua família de origem, seja por maus tratos, negligência, 

abuso ou entrega legal das crianças (Palacios, 2007; Simões, 2014). Entre as possibilidades de 

adoção, a adoção de crianças maiores de dois anos de idade é caracterizada como adoção tardia 

(Levinzon, 2014). Assim, a criança que passa pelo processo de adoção tardiamente participa de 

maneira ativa do processo, demandando flexibilidade e compreensão de seus possíveis pais 

(Bicca & Grzybowski, 2014). 

Algumas pesquisas acerca da adoção tardia pontuam que grande parte da sociedade 

alimenta estigmas relacionados ao medo de adotar crianças mais velhas devido aos possíveis 

maus hábitos que trariam e a dificuldade de educá-las a partir de suas crenças, dessa forma, 

acreditam que ao adotar bebês torna-se mais fácil esconder deles a verdade e assim imitar uma 

família biológica (Weber, Gagno, Cornélio & Silva,1994; Weber & Cornélio, 1995; Weber & 

Gagno, 1995 apud Ebrahim, 2011). Partindo dessa perspectiva os adotantes tendem a alimentar 

certa angústia em relação aos rompimentos iniciais das crianças, considerando a adoção de 

crianças maiores insatisfatórias devido a possibilidade do filho adotivo apresentar dificuldades 

psicológicas, escolares e psiquiátricas. Além da apreensão em relação à formação de vínculos 

de apego às novas figuras parentais (Ijzendoorn & Juffer, 2006). 

Dessa forma, é importante compreender o processo de adoção tardia como complexo, 

permeado por estigmas e rupturas, bem como sentimento de angústia e insegurança 

experimentados por essas crianças, desde sua origem até o processo de adoção. Johnson (2002) 

destacou que a adoção apresenta efeitos positivos sobre o desenvolvimento de crianças que são 

separadas de seus pais biológicos, mesmo aquelas na fase inicial da vida experimentaram 
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situações de negligência e abuso, demonstrando que o meio em que a criança se cresce é capaz 

reverter os danos causados no desenvolvimento, auxiliando na estruturação do trauma físico e 

emocional. Assim, este estudo buscou, através de uma revisão integrativa da literatura, 

compreender o impacto do vínculo afetivo no desenvolvimento de crianças no contexto da 

adoção tardia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Concepção da infância 

 
Heywood (2004) pontua que a fascinação pelos anos da infância pode ser entendida 

como fenômeno relativamente recente, pois ao longo dos anos o conceito de infância passou 

por diversos desdobramentos para que as crianças fossem compreendidas, atualmente, como 

indivíduos de natureza singular, sendo caracterizadas como seres que sentem e pensam o mundo 

de um jeito muito próprio (Brasília, 1998). O século XII foi marcado por uma infância em que 

o índice de mortalidade era considerado alto devido às más condições de saúde e higiene, e 

mesmo as crianças que conseguiam se desenvolver só possuíam uma identidade própria quando 

mostravam-se capazes de realizar atividades semelhantes aos adultos, com as quais já 

“cresciam” habituadas. 

 

Contudo, um sentimento superficial da criança – a que chamei de “paparicação” – era 

reservado à criancinha em seus primeiros anos de vida, enquanto ela ainda era uma 

coisinha engraçadinha. As pessoas se divertiam com a criança pequena como um 

animalzinho, um macaquinho impudico. Se ela morresse então, como muitas vezes 

acontecia, alguns podiam ficar desolados, mas a regra geral era não fazer muito caso, 

pois outra criança logo a substituiria. A criança não chegava a sair de uma espécie de 

anonimato (Áries,1981, p.10). 

 

Vale ressaltar que a celebração de um nascimento variava de acordo com o sexo da 

criança, assim, ao nascer uma criança do sexo feminino elas costumavam ser consideradas fruto 

de relações sexuais corrompidas pela enfermidade, libertinagem ou a desobediência a uma 

proibição (Heywood, 2004), diferentemente da criança do sexo masculino que era considerado 

valoroso. A arte também ignorava a infância, retratando as crianças não só por suas 

características particulares, mas apenas como homens de tamanho reduzido. 

 
Até por volta do século XII, a arte medieval desconhecia a infância ou não tentava 

representá-la. É difícil crer que essa ausência se devesse à incompetência ou à falta de 

habilidade. É mais provável que não houvesse lugar para a infância nesse 2 mundo. 

(Áries,1981, p.50). 

 
No século seguinte, começou a ser atribuída à infância formas de pensar, como também 

sentimentos antecedentes à razão e aos bons costumes, os adultos tornaram-se responsáveis 

pelo desenvolvimento do caráter e razão na criança, dessa forma, ainda no século XIII a criança 

não era entendida com um indivíduo constituído de diferenças e semelhanças, muito menos 

como um ser total em sua originalidade de pensamento, mas como uma página em branco que 

deveria ser preenchida e assim, preparadas para vida adulta. Heywood (2004) traz que é a 

“descoberta” da infância só surge com o passar dos séculos XV, XVI e XVII, quando ela 
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finalmente tornaria-se reconhecida como uma fase que exige tratamento especial, “uma espécie 

de quarentena”, para que só assim pudessem ser parte constituinte do mundo dos adultos. Esta 

mudança de padrão no conceito de infância encontra-se paralelamente ligada ao fato das 

crianças serem consideradas uma versão incompleta dos adultos. Sendo assim, como bem 

pontuou Bujes (2001), este percurso da infância, como é vista nos dias atuais, só foi possível 

através das diversas mudanças sociais, que modificaram a maneira de pensar o que é ser criança 

na sociedade e a importância que foi dada ao momento específico da infância. 

Foi então a partir da tomada de consciência sobre a importância das experiências da 

primeira infância- crianças de 0 aos 6 anos-, que se deu início a criação de políticas e programas 

que tivessem como objetivo a promoção da ampliação de condições necessárias para o exercício 

da cidadania das crianças, que passaram por sua vez a ocupar um lugar de destaque social. 

 
compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular das crianças serem e estarem 

no mundo é o grande desafio da educação infantil e de seus profissionais. Embora os 

conhecimentos derivados da psicologia, antropologia, sociologia, medicina, etc. 

possam ser de grande valia para desvelar o universo infantil apontando algumas 

características comuns do ser das crianças, elas permanecem únicas em suas 

individualidades e diferenças (Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil, 1998, p.22). 

 

Assim, entende-se que as crianças dos dias de hoje podem ser compreendidas como 

portadoras de uma natureza singular, sendo caracterizada como seres que sentem e pensam o 

mundo de um jeito muito próprio, ou seja, durante o processo de construção de conhecimento, 

“as crianças se utilizam das mais diferentes linguagens e exercem a capacidade que possuem 

de terem ideias e hipóteses originais sobre aquilo que procuram desvendar”, esse conhecimento 

construído pela criança é entendido como resultado de um trabalho intenso de criação, 

significação e ressignificação, como mostrado no Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (Brasília, 1998). 

O interesse nos primeiros anos da vida dos indivíduos surge na história do estudo 

científico do desenvolvimento humano, com a preocupação em relação a atenção que deveria 

ser dada à educação das crianças, como também sua própria conceituação como um período 

particular do desenvolvimento. Hartup (2000) assegura que é a partir da análise histórica que 

se torna possível, ao que se ordena o passado, que se desenvolvam modelos de comparação que 

permitam a análise das contribuições atuais e futuras. Torna-se necessário compreender o 

desenvolvimento humano como sendo constituído por variáveis afetivas, cognitivas, sociais e 

biológicas ao longo do ciclo de vida, fazendo assim, conexão entre as mais diversas áreas do 
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conhecimento como biologia, antropologia, sociologia, educação, medicina, psicologia e entre 

outras. 

Os primeiros estudos acerca do desenvolvimento infantil na área da Psicologia surgem 

no final do século XIX, apoiado no movimento funcionalista, que tinha seu objetivo focado na 

adaptação do sujeito ao meio. A partir disto, Stanley Hall nos Estados Unidos, em 1882, 

enfatizava a importância do estudo psicológico da criança, entendendo o conceito de 

desenvolvimento psicológico e evidenciando a necessidade da aplicação da psicologia no meio 

educacional. É interessante pensar na possibilidade da urgência de estudos sobre a infância 

como marco no campo de uma ciência em desenvolvimento -como era a Psicologia no século 

XIX-, a uma demanda acerca de tarefas de predição e controle, aliadas as platinas de intervenção 

e regulação social. Rose (2001) propõe a discussão acerca da Psicologia como resultado da 

história, surgindo no século XIX, entendendo que é nesse contexto histórico-social que o ser 

humano começa a ser compreendido em termos individuais que são vistos como eus, equipados 

com um domínio interior e estruturados a por meio da interação entre suas experiências de vida 

e determinadas leis gerais do desenvolvimento humano. 

 

2.2 Desenvolvimento infantil e vínculo afetivo 

 
Algumas teorias postulam que é a partir da interação com o outro que o indivíduo 

estabelece suas primeiras noções de desenvolvimento. John Bowlby (1989) definiu o apego 

como um mecanismo básico dos seres humanos. O apego se estabelece como um 

comportamento biologicamente programado, tal qual os mecanismos de alimentação e 

sexualidade, sendo classificado como um sistema de controle homeostático, que funciona 

dentro de outros sistemas de controle comportamentais. O mecanismo de apego se estrutura 

como uma função inata do sujeito e que se molda ao longo da vida, a partir das relações que 

estabelece, se caracterizando como algo herdado, que segundo B. Golse (1998) o que é herdado 

permite à espécie desenvolver melhores resultados adaptativos, tipificando sua evolução e 

preservação. 

Nesse sentido, J. Bowlby (1969/1990) propõe a existência de dois tipos de fatores que 

seriam capazes de influenciar a ativação do sistema de comportamento do apego: aqueles que 

estivessem associados às condições físicas e temperamentais da criança, e os pertencentes a 

condições ambientais. Postulando ainda que interação entre estes dois fatores se caracteriza 

como complexas e dependentes de estimulação, que funcionaria então como uma espécie de 

ação direta nas respostas afetivas e no desenvolvimento cognitivo, envolvendo uma 
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representação mental das figuras de apego, de si mesmo e do ambiente. Considerando assim, 

que é através do afeto que o indivíduo estabelece uma compreensão de mundo e como se 

apresenta nele, então se o sujeito não está bem afetivamente, sua conduta como ser social estará 

comprometida, sem ênfase, sem vitalidade, sem força (Rossini, 2001). 

Assim, desde do nascimento, o sujeito demanda um nível de atenção necessária para seu 

desenvolvimento, ao passo que os pais nutrem fisicamente a criança, também oferecem atenção 

e afeto, produzindo nela um sentimento de pertencimento e potencializando seus aspectos 

físicos, cognitivos e emocionais. Para Wallon (2010) são nos primeiros anos de vida que se 

desenvolvem as primeiras manifestações afetivas, em que desde do seu nascimento a criança 

demonstra receptividade e sensibilidade afetiva, a partir do toque, olhar e sorrisos, produzindo 

assim os primeiros movimentos fortes e repletos de afetividade, são estes movimentos primários 

que estruturam as mais diferentes emoções e por conseguinte o desenvolvimento humano. 

Dessa forma, a criança que cresce em um ambiente saudável vivencia sentimentos de 

segurança e bem-estar, além de satisfação consigo mesma, ao passo que a criança que se 

desenvolve em um contexto hostil e permeado de negligências experimenta sentimentos 

relacionados a insegurança e ansiedade. Constatando que o desenvolvimento do sujeito no 

mundo, depende fortemente da existência ou inexistência do afeto experimentado desde da 

infância, que quando não vivenciados de maneira favorável tendem a refletir negativamente no 

desenvolvimento emocional, afetando diretamente seu crescimento (Winnicott,1982). 

Segundo Nardi e Dell'Aglio (2012), o amadurecimento infantil tem uma grande influência 

familiar, sendo as relações de apoio e afeto entre os pais e filhos fator de proteção importante 

para o desenvolvimento da criança. Como pontua Serra e Zaczares (1991), é na interação entre 

traços biológicos, psicológicos e sociais, bem como na progressão de um excelente equilíbrio 

entre a noção de si e as mudanças de papel próprias da vida, que acontece a maturidade 

psicológica, como consequência do desenvolvimento do ciclo de vida do indivíduo. Entre os 

aspectos particulares do desenvolvimento emocional estão o desenvolvimento do afeto, 

perspectiva de tempo, autonomia, independência, responsabilidade e o reconhecimento de 

divergências relacionadas às emoções e comportamento. 

Portanto, é importante compreender a importância do ambiente em que o indivíduo cresce 

e as relações que estabelece com este âmbito ao longo da vida (Heumann; Cavalcante, 2018). 

Considerando que o desenvolvimento do sujeito se dá a partir da interação recíproca entre 

pessoa, processo, contexto e tempo, onde o sujeito posiciona de maneira ativa nos 

relacionamentos que estabelece com outras pessoas e com os elementos que constituem o seu 
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meio. Sendo assim, a qualidade e estabilidade das relações formadas pelo indivíduo atuam 

diretamente em todas as fases da sua vida (Diniz; Koller, 2010). 

2.3 Políticas de proteção à infância 

É possível compreender a construção da infância como um processo social e histórico. 

Segundo Ariès (1981) diante do cenário histórico mundial, não existia preocupação em relação 

à distinção entre a infância e a vida adulta. É apenas com o desenvolvimento das pesquisas e 

avanços científicos, que a criança começa a ser compreendida como diferente do adulto, 

considerando aspectos físicos, sociais e psíquicos. Assim, o que diferenciava a criança do adulto 

baseava-se no processo de desenvolvimento, fases contínuas da infância. 

Desta forma, as mudanças acerca do conceito de infância ao longo dos séculos serviram 

como base para as novas formas de se pensar a criança. A partir do século XX constatou-se a 

necessidade de desenvolver aparatos legais que fossem responsáveis por garantir os direitos das 

crianças e adolescentes. Sendo interessante considerar que, apesar do progresso ao longo dos 

séculos, o olhar para as crianças e adolescentes tinham o caráter reducionista, não sendo 

considerados indivíduos de direitos, assim, o Estado não possuía nenhuma responsabilidade com 

os “menores”, como eram chamados naquela época. (Coimbra; Leitão, 2003). 

É apenas em 1988, com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, 

que crianças e adolescentes começam a ser vistos como indivíduos de direitos, como pontua 

Valente (2013) essa legislação pode ser entendida como um marco na visão de futuro, trazendo 

mudanças significativas para o cenário brasileiro. Dessa forma, a Constituição de 1988 revoga o 

Código de Menores e instaura o Estatuto da Criança e do Aldolescente (ECA) é importante 

compreender que o surgimento do ECA se dá após ações e movimentos sociais. (Nascimento; 

Lacaz; Travassos, 2010). O Estatuto da Criança e do Adolescente apresenta uma nova perspectiva 

de futuro, devido ao seu caráter de proteção integral e prevalência nos atendimentos e prioridade 

absoluta, e foi a partir dele que se deu a criação, no ano de 2006, do Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) formado pelo poder público e entidades da 

sociedade civil organizada. (Nascimento; Lacaz; Travassos, 2010). 

O desdobramento de políticas que sejam capazes de assegurar a segurança e os cuidados 

básicos destinados à fase inicial do desenvolvimento humano, vem ganhando cada vez mais 

contornos com o passar dos anos. Assim, o principal objetivo do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, Lei Federal nº 8.069/90, é garantir a efetivação desses direitos, entendendo 

que eles devem ser assegurados através da família em parceria com o Estado e a sociedade, 

garantindo assim o direito à vida, saúde, educação, lazer, profissionalização, convivência familiar 

e comunitária. 
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A família tem lugar de destaque na vida da criança, partindo da compreensão dela como 

espaço propício para construção das primeiras aprendizagens, desenvolvimento da personalidade 

e valores do indivíduo. Assim, espera-se que o seio familiar seja equivalente a um ambiente 

seguro emocional e fisicamente, auxiliando de maneira efetiva no crescimento saudável de 

crianças e adolescentes. A questão é que algumas famílias se mostram incapazes de garantir aos 

seus filhos um espaço seguro e de pleno desenvolvimento, em que os menores são colocados em 

situações de risco através da negligência, configurando assim o âmbito familiar em questão como 

um meio de violação de direitos de crianças e adolescentes, sendo necessário que o Estado adote 

medidas de intervenção a fim de protegê-los. Assim, o ECA estabelece que pressupõe a partir do 

momento que a criança ou o adolescente estiver em situação de risco (Art. 98), cabe ao juiz da 

infância e juventude determinar medidas protetivas especificadas. Prevendo o afastamento 

familiar e o acolhimento em entidades institucionais nos casos em que são ameaçados ou violados 

os direitos das crianças e adolescentes sendo garantido seu direito à proteção integral, medida 

que é aplicada transitoriamente visando reintegração familiar ou colocação em família substituta 

(ECA, 2009). 

Os serviços de acolhimento oferecidos pelo estado estão subdivididos em quatro, sendo 

eles: Abrigos Institucionais; Casas-Lares; Famílias Acolhedoras e Repúblicas (BRASIL, 2009). 

Os abrigos institucionais, segundo o ECA, devem ser empregados apenas em última instância, 

quando esgotadas todas as alternativas para manter a criança em seu núcleo de origem. A Nova 

Lei de Adoção (NLNA), a Lei 12.010/09, define que a permanência no acolhimento institucional 

não deve exceder o tempo de dois anos, salvo casos específicos determinados por ordem judicial, 

estabelecendo também a necessidade revisão da medida a cada seis meses, assegurando assim o 

fortalecimento dos laços afetivos e familiar como prioridade. Apesar disso, esta é uma das 

medidas mais eficazes e viáveis na busca por assegurar os direitos da criança e do adolescente e 

superar a exposição a situações de violência. 

Considerando isso, entende-se o acolhimento institucional como um lugar de cuidado, 

funcionando como um espaço alternativo para crianças e adolescentes em situação de abandono 

e negligência ou quando a família se encontra temporariamente impossibilitada de, cumprir as 

funções básicas, como cuidado e proteção, oferecendo assim um atendimento especializado e 

digno (Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 2008). Dessa forma, é fundamental 

que este espaço seja capaz de promover tanto a crianças quanto adolescentes um ambiente 

acolhedor e capaz de suprir as necessidades básicas de alimentação, higiene, saúde, educação, 

afeto e organização da rotina diária. Segundo Serrano (2011), os principais fatores que 

contribuem para o acolhimento são negligência, abandono e falta temporária de condições – 
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geralmente associada às dificuldades financeiras, assim, estarem alocados em um ambiente que 

não reproduza situações de violência, como as já experimentadas, torna-se essencial e facilita o 

processo de reinserção social destas crianças e adolescentes. 

 

2.4 Adoção tardia 

 
A adoção pode ser definida como o processo definitivo e que ocorre através de uma ação 

judicial, com o objetivo de proporcionar o reconhecimento de filiação a uma criança cujos pais 

morreram, são desconhecidos, não podem foram considerados incapazes de assumi-las por 

autoridades competentes (Freire, 1994). Neste último caso as autoridades retiram a guarda da 

criança dos pais, devido à ratificação de episódios de negligência, relacionados aos direitos 

básicos da criança, bem como violência física e psicológica. Apesar dos contornos jurídicos que 

envolvem o processo de adoção, seu propósito baseia-se em proporcionar à criança ou 

adolescente, uma família em que ele se sinta acolhida, amada e protegida (Diniz,2010). Os seres 

humanos, tal como as outras espécies de animais, nascem biologicamente aptos a determinar e 

manter uma espécie de correlação emocional, que seja forte e profunda com a figura materna ou 

com alguma outra pessoa que seja capaz de representar a figura de apego primário (Hrdy, 2001). 

 

Partindo dessa perspectiva o ser humano pode ser entendido como uma espécie 

destinada ao apego, dessa forma, a adoção ao passo que é capaz de cumprir seu caráter jurídico 

assegurando à criança e ao adolescente seus direitos básicos, como também é norteada por 

preceitos afetivos que são construtos importantes para o desenvolvimento infantil. Com o passar 

dos anos a adoção tem sido um tema recorrente, bem como seu aspecto emergencial 

considerando o nível crescente de crianças disponíveis para esse processo (Camargo 2005). 

O Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) no ano 2024, até o mês de abril, 

revela que existem em torno de 33.428 crianças e adolescentes em situação de acolhimento, 

sendo 4.739 disponíveis para adoção, em que 1.127 delas participam do processo de busca ativa, 

ferramenta implementada no ano de 2017, que tem como objetivo localizar famílias para essas 

crianças e adolescentes que não se encaixam no perfil desejado pela maioria dos pretendentes, 

revelando assim a realidade angustiante das crianças maiores que estão há um tempo 

significativo em situação de acolhimento, aguardando uma família substituta para adoção 

(Conselho Nacional de Justiça, 2024). 

Desde do ano de 2017 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem colocado em pauta 

que a faixa etária tem sido um fator determinante para adoção, constatando um crescimento 

significativo de crianças maiores disponíveis para adoção ao passo que o número de candidatos 
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que se interessam em crianças maiores apresenta uma redução significativa e que tem como 

impacto uma redução no quadro de adoção em um aumento no número de crianças em espera, 

numa espécie de janela temporal. (Conselho Nacional de Justiça, 2017). A adoção tardia é 

classificada como aquela que ocorre com crianças entendidas como mais velhas, partindo da 

percepção de que elas são capazes de compreender a si mesmas e ao outro. Assim, a criança 

que não depende integralmente de um adulto para atender suas necessidades básicas (Vargas, 

1998). 

As autoras Souza e Casanova (2014), pontuam como tardia a adoção de crianças a partir 

dos dois anos ou dos três anos de idade, referindo-se a idade cronológica e propondo a análise 

não apenas da idade biológica da criança, mas também sua idade psicológica, e que suas 

vivências e ambiente de origem são levados em consideração. Assim, cabe pensar a adoção 

tardia a partir da perspectiva de que por vezes a falta de estímulos necessários, bem como a 

negligência, falta de afeto e formação de laços familiares são capazes de impactar 

significativamente no desenvolvimento cronológico, onde a idade biológica pode não ser 

condizente com a estrutura comportamental da criança e do adolescente. 

O Cadastro Nacional de Adoção (CNA), ainda demonstra que a faixa-etária não é a 

única particularidade considerado obstáculo para os adotantes, existindo outros aspectos que 

demarcam esses perfis, entres eles estão condição de saúde, grupo de irmãos, etnia, gênero e 

cor da pele, mas ainda assim a faixa etária continua sendo determinante para o interesse na 

adoção (Bernardo 2016). Partindo dessa perspectiva, é possível compreender os estigmas 

sociais que contornam o processo de adoção tardia, onde crianças e adolescentes que se 

encaixam nessa classificação são rotuladas como adoção difícil, caracterizadas principalmente 

por entraves e persistência, que por vezes exige dos adotantes uma posição mais incisiva frente 

aos preconceitos sociais e familiares. Além desses fatores existe uma resistência dos possíveis 

pais acerca do passado dessas crianças, compreendendo que muitos possuem uma bagagem 

emocional violada e expostos por vezes a situações de negligência, abusos e abandono de sua 

família de origem (Souza & Casanova, 2014). Assim, considerando os entraves que permeiam 

o processo de adoção tardia é importante direcionar o olhar para o número crescente de crianças 

e adolescentes em situação de acolhimento à espera de um lar, que em sua maioria 

experimentam diversas vezes o sentimento de abandono, contribuindo negativamente para seu 

desenvolvimento como ser social. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo utilizou o método de pesquisa bibliográfica, com abordagem de 

revisão integrativa de literatura, que tem como objetivo identificar, agrupar e sintetizar os 

resultados encontrados acerca de um determinado tema, propondo-se a auxiliar na 

especialização do conhecimento, bem como identificar as irregularidades presentes na literatura 

(Mendes; Silveira; Galvão, 2008). O desenvolvimento deste estudo baseou-se nas orientações 

de Costa & Zoltowski (2014), sendo respectivamente: (1) delinear a questão a ser pesquisada; 

(2) escolha das fontes de dados; (3) escolha das palavras-chave para a busca; (4) busca e 

armazenamento dos resultados; (5) seleção dos artigos pelos resumos, conforme critérios de 

inclusão e exclusão; (6) extração de dados dos artigos selecionados; (7) avaliação dos artigos; 

(8) síntese e interpretação dos dados. 

Foram escolhidas cinco bases de dados para busca do material, sendo elas, Periódicos 

Eletrónicos em Psicología (Pepsic), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), Us National Library of Medicine and National Institutes of Health (PubMed). Os 

descritores foram definidos de acordo com as indicações da Biblioteca Virtual de Psicologia 

(BVS-Psi) e do Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), além disso outras palavras-chave 

também foram utilizadas devido a sua extensa aplicabilidade no contexto de pesquisas 

referentes à adoção. Segundo Costa e Zoltowski (2014) os bancos de terminologias não devem 

ser utilizados como critérios definitivos em casos onde os pesquisadores compreendem que 

existem outros construtos que também são relevantes no fenômeno estudado, assim, a abertura 

para o uso de outras terminologias segue a sugestão dos respectivos autores. 

A busca do material bibliográfico se deu através de consultas online aos trabalhos de 

base científica nacionais e internacionais. Para busca nas bases de dados foi utilizado o operador 

booleano AND. Especificamente sobre a base de dados Pepsic, foi utilizada como métrica 

Estudos Interdisciplinares em Psicologia. Os descritores definidos foram: adoção tardia, 

vínculo afetivo e desenvolvimento infantil. A busca se deu através do uso dos termos 

correspondentes em portugues e inglês, sendo eles: (adoção tardia) AND (vínculo afetivo); (late 

adoption) AND (emotional bond); (adoção tardia) AND (desenvolvimento infantil); (late 

adoption) AND (child development); (vínculo afetivo) AND (desenvolvimento infantil) AND 

(adoção tardia); (emotional bond) AND (child development) AND (late adoption). Os 

descritores em inglês foram utilizados a fim de possibilitar um maior campo de pesquisa acerca 

do tema em questão. Após a pesquisa e armazenamento dos resultados, foi dado início a seleção 
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do material encontrado seguindo os critérios de inclusão e exclusão. Para inclusão foram 

utilizadas as seguintes especificações: estudos acerca da adoção tardia relacionados ao 

desenvolvimento e afetividade; artigos interdisciplinares em psicologia; artigos de base 

empírica, sistemática, integrativa, bem como capítulos de livros, revistas e periódicos; idiomas; 

disponibilização de textos completos em bases de dados referentes ao período de 2014 a 2024. 

O período demarcado é considerado amplo devido às dificuldades em encontrar estudos acerca 

da temática em questão. Os critérios de exclusão foram: estudos com crianças que não passaram 

pelo processo de adoção; estudos com intervenções grupais; estudos voltados para a 

conjugalidade de pais adotivos. 

Assim, a partir do processo de busca e seleção nas bases de dados, foram definidos os 

artigos constituintes desta revisão integrativa, sendo incluídos apenas 5 artigos de um total 

inicial de 449. Após a aplicação dos critérios de inclusão e elegibilidade o número de artigos 

identificados inicialmente apresentou uma diminuição considerável, como mostrado 

detalhadamente na Figura 1. Em seguida foi realizada a leitura na íntegra dos artigos incluídos 

na revisão, que posteriormente foram avaliados através do método empírico de análise de 

conteúdo proposta por Bardin (1977), caracterizada como um conjunto de métodos de análise 

de conhecimento, a partir de procedimentos sistemáticos e objetivos do detalhamento do 

conteúdo da mensagem, permitindo assim a interpretação dos resultados. 

Figura 1 - Fluxograma das etapas de seleção e inclusão dos artigos para revisão 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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4 RESULTADOS 

 
Os resultados aqui apresentados referem-se a análise dos 5 artigos caracterizados 

anteriormente e que foram incluídos nesta revisão. Cada artigo será retratado a partir do seu 

respectivo código de identificação: A1; A2; A3; A4 e A5, sendo caracterizado quanto a área 

de publicação, local, metodologia, base teórica, objetivo e resultados a fim de facilitar a 

compreensão. 

Os artigos citados neste trabalho correspondem a publicações realizadas, em sua 

maioria, no período entre os anos de 2015 e 2020, sendo duas (A1 e A3) das cinco publicações 

realizadas no ano de 2020. O ano de 2015 (A4) é representado por uma publicação, assim como 

os anos de 2018 (A5) e 2019 (A2). É possível perceber também a ausência de artigos 

internacionais, bem como uma lacuna científica de 2 dois anos entre as publicações de 2020 e 

uma mais significativa entre 2020-2024, indicando um baixo ou quase nenhum número de 

artigos publicados por ano acerca do tema em questão em solo nacional. Em relação a área de 

desenvolvimento da pesquisa, o âmbito de pesquisas em Psicologia se destaca 

significativamente, considerando que dentre os 5 artigos apenas um se desenvolveu no campo 

das Ciências Sociais/Saúde Pública/ Serviços de Saúde (A1). 

Considerando o método de desenvolvimento da pesquisa, verifica-se uma certa 

variedade, compreendendo uma revisão integrativa (A1), dois estudos de caso (A2 e A3), uma 

pesquisa documental teórica (A4) e um entrevista individual com roteiro semiestruturado (A5). 

O A1 se desenvolveu a partir da análise de 5 artigos, por meio do uso de apenas um descritor 

para busca nas bases de dados, com o objetivo de localizar o maior número de artigos possíveis. 

O A4 desenvolveu uma pesquisa documental teórica e usou como estratégia metodológica a 

análise da produção da legislação brasileira em termos de “adoção tardia”. O A5 realizou uma 

entrevista individual com roteiro semiestruturado, com 10 indivíduos independentes, sendo 3 

homens e 7 mulheres, pertencentes a 3 famílias monoparentais, 3 homoparentais e 4 

heteroparentais, e possuindo como critério a escolaridade superior, aqueles estão com guarda 

provisória ou com processo de adoção concluído, a pesquisa foi realizada a partir de questões 

abertas, estruturada em 7 eixos temáticos: motivação para a adoção; vivências anteriores, 

familiares e rede; experiências subjetivas da parentalidade, experiência da construção do 

vínculo e fantasias relacionadas ao filho imaginado. 

Por fim, os estudos de caso foram desenvolvidos e analisados sob perspectivas 

diferentes. Tanto o A2 quanto o A3 utilizaram o método qualitativo como estratégia 

metodológica, mas os critérios de seleção e estruturação das entrevistas foram distintos. O A2 



26 
 

 

 

 

realizou a entrevista com 10 sujeitos independentes, sendo três homens e sete mulheres que 

adotaram crianças maiores de dois anos, em que dentre os 10 sujeitos apenas um foi selecionado 

para desenvolvimento do estudo de caso. O A3 foi desenvolvido com uma família de classe 

média, que realizou uma adoção tardia ainda em processo de legalização, em que a entrevista 

foi realizada com uma criança entre 6 e 12 anos de idade. Conforme mostrado no quadro 1. 

Quadro 1- Caracterização dos artigos incluídos nesta revisão 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 
No que diz respeito à caracterização das bases teóricas utilizadas nos artigos, conforme 

mostrado na figura 2, elas não se apresentaram de forma clara em todos eles, mas após a leitura 

ficou evidente a teoria Winnicotiana em destaque, pois dentre os cinco artigos analisados dois 

(A3 e A5) apresentaram esta teoria como aporte teórico, mais especificamente o A3 que foi 

desenvolvido a partir dos conceitos de “preocupação materna primária” e holding propostos por 

Winnicot. Outra base teórica que se apresenta é a de Bowlby através da sua teoria do apego, 

que define a figura de apego como fator importante para o desenvolvimento seguro da criança, 

sendo citada no A1. O A4 utiliza alguns conceitos da psicanálise, sobre o desenvolvimento e 

construção do eu, a fim de complexificar adoções tardias frustradas. Por fim, o A2 utiliza a 

teoria bioecológica, que propõe o desenvolvimento humano como um processo de correlação 

entre o sujeito em desenvolvimento e o âmbito que se encontra inserido, além de ser uma teoria 

que tem embasado estudos sobre adoção. 
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Na análise dos objetivos constata-se uma semelhança entre eles. Os artigos expostos em 

sua maioria estabeleceram como finalidade, compreender a construção do vínculo afetivo e a 

repercussão intrínseca no desenvolvimento da criança no processo de adoção tardia, sendo os 

estudos desenvolvidos sob perspectivas diferentes. O A1, assim como o A4 estabelecem como 

objetivo compreender os desafios e motivações do processo de adoção tardia bem como a 

influência desses aspectos no desenvolvimento do vínculo parento-filial, se diferenciando pela 

discussão acerca do termo “adoção tardia”, que se apresenta no A4 sendo substituído pelo termo 

“crianças maiores”. O A2 busca investigar a construção do vínculo parento-filial, ao passo que 

o A3 busca compreender a percepção da criança acerca do processo de tornar-se filho de novos 

pais, na adoção tardia. Por fim, A5 apresenta como finalidade investigar a vivência em casas de 

acolhimento, assim como o impacto do histórico prévio da criança na construção do vínculo 

parento-filial. 

Os resultados dos estudos evidenciaram como motivação para adoção tardia fatores 

relacionados à condição de infertilidade, ser um casal homoparental e vontade de desempenhar 

o papel de cuidador, destacando também a demora dos processos judiciais como fator negativo, 

que afeta significativamente o desenvolvimento do vínculo parento-filial gerando sentimentos 

relativos a angústia, ansiedade nos adotantes e que reverberam na criança através da hostilidade 

e medo do abandono (A1). Ademais, evidenciou que as negligências experiências na família de 

origem são capazes de impactar negativamente a adaptação da criança em sua nova família, 

compreendendo assim o papel do vínculo afetivo e de um o ambiente acolhedor/compreensivo 

como reparador de vivências anteriores, além de ressaltar a importância do processo de adoção 

acontecer de forma mútua e da importância da preparação prévia dos adotantes, indicando 

conhecer a história do desenvolvimento inicial da criança e como lidar com as dificuldades que 

emergem durante a adaptação à nova rotina familiar (A2;A3;A4;A5). Constata-se assim que os 

estudos apresentaram resultados semelhantes mesmo sendo desenvolvidos a partir de diferentes 

estratégias metodológicas. 

Quadro 2 - Caracterização dos artigos incluídos nesta revisão 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 
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5 DISCUSSÃO 

 
O presente estudo teve como objetivo investigar a partir de uma revisão integrativa da 

literatura científica, o impacto do vínculo afetivo, voltado para o contexto da adoção tardia, no 

desenvolvimento pleno dessas crianças. Após análise dos cinco artigos que constituem esta 

revisão, foram identificadas quatro categorias temáticas em comum e que estavam diretamente 

ligadas ao objetivo deste estudo, sendo elas, respectivamente: Adoção tardia: estigmas, 

desafios e motivações; Preparação para adoção de crianças maiores; Adoção mútua: 

vínculo afetivo e desenvolvimento. Assim, a discussão foi elaborada a partir da apresentação 

dos artigos científicos de acordo com o eixo temático, caracterizados na Figura 2. 

 

5.1 Adoção tardia: estigmas, desafios e motivações 

 
O artigo A4 considera a modalidade de adoção tardia como parte constituinte das 

diversas mudanças que ocorreram ao longo dos anos na concepção de família, propondo uma 

reflexão acerca do uso do termo “adoção tardia”. Esta produção propõe que ao falar da 

modalidade de adoção de crianças maiores, a utilização do termo “tardia” é considerado 

antiquado, já que o que caracteriza a adoção tardia são crianças com o perfil de dois anos de 

idade em diante, sendo assim, não se trata de uma contestação entre o que seria o tempo ideal 

para uma adoção e uma adoção atrasada, considerando ainda que o uso do termo “adoção de 

crianças maiores” integra as idades entre 0-12 e 12-18 ano no conceito de “criança” (Machado; 

Ferreira; Seron, 2015). 

Ao falar da visão da sociedade sobre a adoção de crianças maiores, compreende que 

os estigmas encontram-se diretamente associados à visão de família tradicional burguesa - mãe, 

pai e filhos biológicos-, que segundo Ariés (1973) foi construída de maneira soberana no ideal 

social, juntamente com a ideia de infância, refletindo acerca da importância de romper com o 

modelo utópico de família difundido ao longo dos anos, e começar a pensar sobre esta 

instituição como mutável e resultado das diversas transformações históricas. Partindo dessa 

concepção, o estudo analisa a legislação atual sobre adoção no Brasil, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA). Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC) e a “nova” Lei de 

Adoção, compreendendo seus aspectos relacionados à adoção de crianças maiores, bem como 

as mudanças estruturais da sociedade estão associadas a este processo, propondo que assim 

como a sociedade a adoção deve se desvincular desse modelo de família ideal, permitindo 
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assim uma mudança do perfil de crianças e adolescentes que são selecionados pelos adotantes 

no Brasil, e tornando crianças e adolescentes parte do perfil tido como adotável. 

O estudo aponta que, no ano de 2012 dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA) 

que número de adotantes que procuravam crianças brancas, menores de um ano de idade, ainda 

era predominante, pois segundo o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), 95% dos habilitados a 

adotar optam por crianças brancas, meninas, com até dois anos, que não sofreram abusos e sem 

irmãos, acredita-se que a predileção por bebês está associada a dificuldade na educação de uma 

criança maior, bem como acreditando ser mais fácil estabelecer uma boa relação parento-filial 

sem interferência de experiências passadas. Assim, se entende como uma tentativa de minimizar 

os desafios do processo, acreditando que sem vivências anteriores a criança possa oferecer à 

família o prazer de reproduzir um modelo biológico (Morelli; Scorsolini-Comin; Santeiro, 

2015). Fazendo um comparativo com o ano de 2024, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

divulgou dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de Acolhimento e Adoção (SNA), que 

evidenciaram que do início do ano até o mês de maio 1.247 crianças tinham sido adotadas no 

país, sendo 60% crianças com mais de 8 anos de idade, desse total 14% possuía algum problema 

de saúde e 81% eram irmãos, constatando uma mudança, ainda tímida, no perfil de crianças 

procuradas para adoção. 

O estudo ainda define as dificuldades que permeiam o processo de adoção de crianças 

maiores, enfatizando que a demora no processo de destituição do poder familiar, termina 

privando a criança e o adolescente do direito a uma convivência familiar, como é estabelecido 

pelo PNCFC (2006), que garante à criança e adolescente o direito de crescer e se desenvolver 

em uma família substituta, sendo priorizada a adoção que possa lhes oferecer a posição de filho 

e integração em uma família definitiva, apontando que de acordo com o CNJ até o ano de 2015 

existiam 45.531 em situação de acolhimento em território brasileiro, sendo 5.469 aptas à 

adoção, ressaltando que de acordo dom o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 

Direito das Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006) o perfil de 

crianças abrigadas não atende os desejos estabelecidos pela sociedade sobre que se espera para 

adoção, pois a maioria das crianças e adolescente abrigadas são do sexo masculino, 

afrodescendentes e mais velhos (entre 7 e 15 anos – 61,3%). Atualmente, até o mês de maio do 

ano de 2024, o Brasil conta com 33.584 crianças acolhidas, em que 4.753 encontram-se 

disponíveis para adoção e 36.301 pretendentes aptos para adoção, de acordo com o Sistema 

Nacional de Acolhimento e Adoção (SNA), demonstrando tanto em 2015 quanto em 2024, o 

impacto da preferência e perfil de crianças disponíveis para adoção, assim, apesar de não haver 

diferenças entre as modalidades de adoção no âmbito jurídico, existe uma divisão entre os tipos 
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de adoção, já que algumas delas necessitam uma maior atenção, por serem considerada difíceis. 

Sendo elas, adoção de irmão, crianças HIV positivo, adoções inter-raciais, crianças com 

necessidades especiais e a adoção tardia (Peiter, 2011). Assim, ao passo que o estudo reconhece 

os avanços alcançados através da legislação, ainda compreende a adoção circundada por 

diversos entraves, como preconceitos, representações sociais da família, dificuldades no âmbito 

jurídico, e especialmente a realidade das crianças disponíveis para adoção no país, apontando 

que as estatísticas revelam que a adoção de crianças maiores pode ser um processo doloroso e 

permeado de dificuldades (Machado; Ferreira; Seron, 2015). 

O artigo A1, a partir da análise de quatro artigos, identificou a existência de desafios 

inerentes a construção do vínculo parento-filial no processo de adoção tardia, que foram 

divididas em quatro categorias, sendo elas: a) Desafios do momento inicial – sentimentos 

despertados e dificuldade para educar; b) preconceito – estigma por parte dos pais, amigos e 

família; c) rechaço à alteridade – dificuldade em respeitar os gostos inerentes do adotado; e d) 

o vínculo nas diferentes configurações familiares – motivações e impactos da adoção tardia. 

De acordo com os autores os desafios que contornam a adoção de crianças maiores estão 

associados tanto aos adotados quanto aos adotantes, ao passo que a criança, pelo medo do 

abandono e tentativa de adaptação tende a apresentar comportamentos hostis, os pais 

desenvolvem sentimento de insegurança e angústia devido ao longo período de espera para 

efetivar a adoção (Lima et al.,2020). O estudo ainda aponta o papel que a rede de apoio exerce 

sobre a adoção, evidenciando que colocar uma criança em um uma nova estrutura familiar é um 

processo difícil, especificamente quando ela é mais velha, exigindo consequentemente um 

maior apoio de amigos e familiares, a fim de possibilitar uma experiência confortável para o 

adotado e permitindo que a criança crie o sentimento referente a ser parte de algo, assim, 

permitir que esse novo membro agora possua um lugar na genealogia é considerado elemento 

estruturante do sentimento de pertencimento (Campanha-Araujo et al.,2020). 

Em relação ao aspecto relacionado ao rechaço a alteridade, o artigo destaca que os pais 

tendem a apresentar dificuldade em considerar os gostos e preferências dos adotados, o que 

tende a dificultar o desenvolvimento da parentalidade, pois os adotantes tendem a não 

considerar a criança adotada como capaz de se opor e questionar aquilo que está sendo posto 

(Costa e Rossetti-Ferreira,2007), mas também apontam que alguns autores sugerem que com o 

passar do tempo é possível que os pais desenvolvem tolerância e respeito. Por fim, evidenciam 

as principais condições que motivam a adoção de crianças maiores, sendo eles: grupos de apoio 

à adoção, casais homoparentais, ter filhos, infertilidade ou que não desejem ou possam cuidar 

de uma criança menor de 2 anos e desejo de desempenhar o papel de cuidador, sendo o desejo 
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em realizar o papel de cuidador a motivação mais frequente. Dessa forma, é possível pensar o 

processo de filiação, seja ele biológico ou através da adoção,um processo de busca de uma 

satisfação pessoal, partindo da perspectiva de que os pais tendem a depositar nos filhos, seus 

planos, desejos, frustrações e resignação (Ghirardi,2015). 

 

5.2 Preparação para adoção de crianças maiores 

 
Os artigos A4, A2 e A5 discorrem sobre esta categoria de maneira semelhante. O A4 cita 

a “nova” lei de adoção, instituída no ano de 2009, de nº 12.010, e propõe que mesmo que não 

se apresente de maneira tão evidente, esta lei demonstra um incentivo direcionado à adoção de 

crianças maiores. O Art.197-C em suas disposições, ressalta a necessidade do estudo 

psicossocial, através de uma equipe multidisciplinar a serviço da Justiça da Infância e da 

Juventude, com o objetivo de fiscalizar a aptidão dos pretendentes à adoção, bem como a 

obrigatoriedade da participação destes em programas preparatórios, tanto psicológico como de 

incentivo a adoção de crianças maiores e adolescentes, inter-racial, com necessidades de saúde, 

deficiência e irmãos. Ressaltando ainda que o acompanhamento psicológico deve ser 

direcionado aos adotantes e adotados, funcionando como um trabalho preventivo e expiatório. 

Constatando que quando realizado na modalidade grupal, apresenta bons resultados, pois exerce 

a função de estabelecimento de local de troca de experiências, angústias, expectativas e assim 

por diante. Lembrando sempre de considerar as especificidades do grupo e da comarca, como 

é indicado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Os artigos A2 e A5, pontuam a importância de compreender as reais motivações dos 

adotantes, na tentativa de evitar o conflito causado pela expectativa do “filho idealizado” e sua 

quebra em contato com o “filho real”, o que por vezes torna o processo de adaptação a nova 

família algo angustiante, principalmente quando se considera que por vezes a motivação dos 

adotantes é o altruísmo, característica presente em quem opta pela adoção de crianças maiores 

(Ebrahim,2001), que quando frustrados tendem a depositar suas insatisfações na criança. 

Assim, os autores indicam que uma reflexão sobre o que realmente motivou a adoção é 

considerada primordial antes de iniciar o processo de adoção, considerando que elaborar sobre 

os desejos fantasiados e que estão envoltos na adoção funciona como um fator preventivo, e 

tende a minimizar o risco de decepções frente aquilo que possa ter sido idealizado, permitindo 

a formação de um vínculo filial (Sampaio; Magalhães; Machado,2020). 

O artigo A5, publicado no ano de 2018, destaca que nos últimos 20 anos, é possível 

perceber progressos relacionados à adoção de crianças maiores, inter-raciais, irmãos e com 
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necessidades especiais, através da conscientização dos candidatos a respeito do perfil da 

criança. Citando de maneira significativa o trabalho realizado em Grupos de Apoio à Adoção, 

organização sem fins lucrativos e que são coordenadas, em sua maioria, por pais adotivos, 

ativistas do movimento que busca romper com os antigos mitos e preconceitos acerca da 

adoção. Os autores citam Amim e Menandro (2007), que destacam os resultados atingidos por 

esse grupo, evidenciando que apenas 4% dos candidatos têm interesse em adotar crianças acima 

dos quatros anos de idade e após a passagem pelo grupo, esse número cresce para 20%. Em 

maio de 2024, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou através de dados 

disponibilizados pela psicóloga e Analista Judiciária da 1.ª Vara de Infância e Juventude do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), que o trabalho realizado por 

entidades e grupos de apoio com os adotantes, aumentam entre 30 e 40% o perfil para aceitar 

crianças mais velhas, confirmando assim uma mudança, ainda que tímida, significativa. 

Enfatizando ainda a realização de uma capacitação para aqueles que desejam a adoção, que 

funciona também como momento de autoconhecimento, construto importante para a construção 

de uma disponibilidade afetiva, que é a peça fundamental no estabelecimento de uma relação 

parento-filial. Assim, entende-se o acompanhamento e preparo psicológico dos adotantes como 

essencial, permitindo que estas crianças sejam colocadas em um lugar apto para protegê-los e 

assegurar suas necessidades afetivas (Pasian,2015). 

Por fim, os artigos debatem sobre a atenção destinada ao adotado durante a preparação 

para ser inserido em uma nova família, enfatizando a importância de perceber e respeitar as 

significações que ele atribuiu à instituição de acolhimento da qual fez parte. Considerando 

assim os sentimentos que caracterizam a sua ligação com a instituição, idealização de lar, e 

compreendendo essa etapa como significante no seu processo de desenvolvimento. Ressaltando 

ainda que a retirada da criança da institucionalização deve acontecer de maneira progressiva, 

devendo ser considerado fatores próprios do crescer, como o sentimento de perda, ao considerar 

os vínculos que foram construídos na instituição. 

 

5.3 Adoção mútua: vínculo afetivo e desenvolvimento 

 
O terceiro eixo temático encontra-se presente em todos os artigos incluídos neste estudo, 

considerando que a construção do vínculo afetivo e o desenvolvimento são indissociáveis no 

processo de adoção de crianças maiores. Apesar disso, alguns deles apresentam esta categoria 

mais claramente, sendo eles: A2; A3 e A5. 
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O A2 entrevistou uma mulher de 37 anos, solteira e que tinha adotado uma criança maior 

de dois anos de idade há no mínimo seis meses, na época da entrevista a criança estava com 

seis anos de idade e o processo de adoção já tinha sido concluído. O estudo de caso traz 

apontamentos relacionados à importância de compreender o período antes da adoção, buscando 

entender os reais motivação para adoção, bem como a preparação e o suporte recebido, 

apresentando as dificuldades envolvidas no período de apadrinhamento, aquele que ocorre antes 

de se iniciar o processo de adoção. Através da entrevista o estudo expõe o desejo de ser mãe 

como motivação principal e o receio existente durante o processo de aproximação com a criança 

na instituição de acolhimento. 

Os autores referenciam o período inicial de aproximação como uma “gravidez psíquica 

“e de extrema importância, pois neste período de espera, estariam sendo desenvolvidas as 

primeiras ideias a respeito do filho real e do filho imaginado (Gomes e Levy, 2016). É durante 

esse primeiro contato que se percebe as primeiras reações de “testagem” da criança para com o 

adotante, que muitas vezes se apresenta através de choros contínuos e comportamentos ariscos, 

como é o caso da adoção em questão, sendo considerado parte do processo de estruturação da 

filiação, considerando que muitas vezes as crianças utilizam o ódio como forma de validação, 

e quando não consegue manifesta-lo, pode não se permitir experienciar o amor 

(Winnicott,1947). Outro fator importante para parentalidade adotiva apresentado, é o 

acolhimento de os membros da família, inclusive a extensa- avós, tios, amigos e etc-, 

compreendendo que é a partir do momento que a família adotiva oferta um lar bom e acolhedor, 

a adoção tende a ser bem-sucedida (Winnicott, 1997/1995). 

Os resultados da pesquisa evidenciam que o processo de adoção, assim como a formação 

do vínculo afetivo parento-filial acontece de forma mútua, ao passo a família acolhe a criança, 

a família também é acolhida por ela, característica muito presente em casos de adoção tardia, 

em que a criança tende a delimitar seu espaço em relação aos pais, demonstrando que o vínculo 

acontecerá apenas de forma recíproca, exigindo paciência e atenção dos adotantes. 

Considerando assim a importância da identificação e receptividade, para que seja possível 

satisfazer as demandas e necessidades da criança. O artigo ainda assinala que ao adotar uma 

criança maior, também se adota o bebê que a integra, assim, a adoção pode ser circundada por 

diversas regressões, em que comumente a criança exige comportamentos próprios do 

desenvolvimento primário, como se buscasse tornar-se o único objeto de amor dos pais (Levy 

e Bittencourt, 2013). 

Por fim, o artigo constata que ao passo que a mãe busca e consegue estabelecer uma 

identificação com a criança, mostra-se capaz de atender suas necessidades, assim como 



35 
 

 

 

 

 

acontece com o bebê, ele experiencia a integração de todas as suas funções corporais, e a partir 

deste momento se constitui como um ser completo, capaz de estruturar o eu de maneira plena, 

bem como sua continuidade (Winnicott, 2000/1956). Assim, apresenta a perspectiva do lar 

adotivo como ambiente terapêutico, possibilitando a reparação das negligências sofridas 

anteriormente pelo adotado, não deixando de considerar a possibilidade da criança apresentar 

sentimentos relacionados a raiva por ter vindo de um lar que não apresentou as mesmas 

condições e enfatizando a importância dos pais demonstrarem para o filho habilidade em 

administrar os sentimentos negativos direcionados a eles, permitindo a criação de um vínculo 

mais seguro e real. 

O A3 apresentou resultados através de uma entrevista realizada com uma criança 

acolhida por negligência materna e que permaneceu na instituição de acolhimento por cerca de 

um ano. Durante a aplicação da entrevista e desenvolvimento do estudo, a criança estava em 

situação de guarda provisória a mais ou menos um ano. A pesquisa aponta que crianças maiores 

adotadas tendem a apresentar um silenciamento quando questionadas sobre aspectos relativos 

à sua vida anterior à adoção, enfatizando a necessidade de aprofundamento em relação ao 

silêncio como forma de comunicar sua história, considerando que não comunicar não indica a 

inexistência, mas que funciona como mecanismo de reiniciar sua história (Guimarães, 2010), 

mas que tende a se colocar como parte ativa em relação ao processo de adoção. Evidenciando 

a inserção em outro lar como parte de seu desejo, assim, se os pais optaram pela adoção daquela 

criança, ela também se colocou disposta a adoção, reiterando característica mútua do processo 

de adoção e compreendendo a bilateralidade como fator expressivo na construção de vínculos 

significativos (Bronfenbrenner e Morris,2006). 

O estudo identifica ainda aspectos relacionados à postura da criança frente a sua nova 

família. Propondo que a criança ao se referir a sua família atual como única, sem considerar sua 

família de origem, comunica a formação do sentimento de pertencimento efetivo no âmbito 

familiar que está inserida, elaborando em si a possibilidade de ser parte homogênea do grupo. 

Assim, ao pensar sobre construção desse sentimento de pertencimento é compreender que sua 

formação acontece por meio de processos de interação entre todos os membro da família, 

acontecendo de forma sucessiva e na realização de atribuições de forma conjunta, 

intensificando o elo parental (Bronfenbrenner e Morris,2006).Os resultados ainda demonstram 

a existência de um processo interno da criança em integrar duas partes da sua história, 

ressaltando a importância da segurança e correlação entre mãe e filha, a fim de manter uma 

ligação afetiva entre as partes envolvidas no processo, garantindo seu desenvolvimento pleno. 
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A entrevista ainda considerou aspectos relacionados à interação com objetos e símbolos 

significativos e a interação com outros microssistemas, partindo da perspectiva de que apesar 

de ser pouco investigado, a relação da criança com os objetos que compõem o ambiente é 

bastante significativa, ao considerar o contexto da adoção de crianças maiores. O artigo se 

baseia na premissa de que as permanências em casas institucionalizadas colocam a criança em 

um contexto que coletiviza os objetos que fazem parte do seu dia a dia, e ao chegarem em um 

novo lar tendem a considerar os objetos que simbolizam o seu espaço dentro da casa, permitindo 

que a criança se perceba em um lugar de afeto dos pais (Bronfenbrenner e Morris,2006). 

O A5 realizou entrevistas com 10 indivíduos independentes, sendo 3 homens e 7 

mulheres, que constituíam 3 famílias homoparentais, 3 monoparentais e 4 heteroparentais, de 

nível escolar superior que estão em processo de guarda provisória ou com o processo de adoção 

já efetivado. A partir dos resultados analisados, o estudo identificou sentimentos conflitantes 

comumente apresentados pelos interessados na adoção de crianças maiores ao refletirem sobre 

o que levou a criança a instituição de acolhimento. Os adotantes tendem a acreditar que o lar de 

origem dessas crianças, bem como sua herança genética podem tornar a inserção no novo lar 

difícil. Considerando ainda a permanência em instituições de acolhimento, que devido à grande 

demanda não conseguem abranger todos os cuidados necessários, favorecendo a dificuldade de 

realizar procedimentos básicos de higiene ao chegar no novo lar. Assim, torna-se essencial 

pensar sobre o mito que envolve a adoção de crianças maiores, que considera o aspecto 

biológico como único determinante do comportamento infantil, e que independente do esforço 

ou mudança de ambiente a criança sempre terá o “sangue ruim” pois foi de onde veio, 

comprometendo tanto a criação do vínculo como também o desenvolvimento da criança (Luz, 

Gelani e Amaral, 2014). 

É importante destacar que o lugar de origem dessas crianças, assim como a permanência 

e acolhimento ferem seu processo de desenvolvimento pessoal, considerando que ao passo que 

estas crianças nascem e vivem os períodos iniciais da infância em um ambiente que 

desconsidera seus desejos e necessidades básicas, são colocadas em um local que mostra-se 

incapaz de atender as demandas que cada criança exige, individualmente, em consequência de 

um baixo número de funcionários e alta rotatividade, associado a um grande número de 

obrigações, baixo salário e falta de especialização (Altoé & Silva, 2013). Ainda é interessante 

pensar o impacto causado pela falta de condições em atender completamente às necessidades 

básicas de cada criança e adolescente durante sua permanência em instituições de acolhimento, 

que se apresentam como lacunas em seu desenvolvimento psicoafetivo e motor, a instabilidade 

tende a aparecer como um dos empecilhos para alcançar as demandas individuais de cada 
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criança (Baptista, Soares e Henriques,2013), resultando em pouca exposição a tarefas 

importantes para o seu desenvolvimento, bem como impossibilitando a criação de laços afetivos 

e podendo atrapalhar a construção de futuras ligações efetivas. 

O estudo ainda pontua aspectos relacionados às consequências da negligência no 

desenvolvimento destas crianças, ressaltando que para que exista uma reparação é necessário o 

estabelecimento de uma rotina e conhecimento acerca do passado da criança. Considerando que 

diante do conhecimento da vida anterior dessas crianças torna-se possível compreender suas 

privações e por conseguinte suas inseguranças, muitos pais não possuem acesso ao histórico de 

vida da criança adotada, até mesmo as informações essenciais como doenças próprias da 

infância e marcos do desenvolvimento Gomes (2006), o que acaba dificultando o processo de 

reparar as lacunas existentes no desenvolvimento dessas crianças. Conhecer o passado da 

criança é dar a ela a chance de contar sua história e permitindo a ela a possibilidade de 

ressignificá-la (Silva et al., 2014). Estas vivências cheias de rupturas reverberam em sua 

identidade produzindo sentimento de insegurança em relação ao outro, e que fazem com que a 

criança produza um esforço psíquico excessivo para estabelecer novos relacionamentos, assim, 

levando em conta a constante instabilidade durante seu crescimento, ir para um novo lar tende 

a ser interpretado como um local arriscado (Silva et al,2014). 

Outro aspecto mencionado e presente na adoção de crianças maiores está relacionado a 

linha ténue entre o amadurecimento precoce e a regressão infantil. Estas crianças se viram em 

um local em que a única opção era desenvolver sua independência na tentativa de conseguir 

atender suas necessidades básicas desde muito cedo, ainda que de forma precária (Altoé & 

Silva, 2013), mas que ao sentirem-se seguros e em um lar, apresentam comportamentos infantis, 

como expressão do desejo de ser cuidado. Ademais, o artigo ainda menciona que esta expressão 

de comportamento por parte da criança ou adolescente adotado corrobora com a ideia da adoção 

de forma mútua, onde a criança coloca-se de maneira ativa durante o processo de adoção, 

mostrando-se capazes de diligenciar a afetividade e a estruturação do amor filial, se colocando 

na relação de maneira mais efetiva do que um bebê (Costa e Rossetti-Ferreira,2007). 

Em síntese, os artigos debatem acerca da importância de conhecer a história da criança 

que será inserida na família, entendendo que a partir da compreensão de suas inseguranças e 

rupturas, a família torna-se capaz de oferecer a esta criança um ambiente seguro e acolhedor, 

habilitado a produzir uma reestruturação na criança e proporcionar seu desenvolvimento. 

Entendendo assim a adoção de crianças maiores como uma via de mão dupla, em que a criança 

possui desejos e vivências anteriores, que não devem ser apagadas, mas integradas a sua nova 

história, permitindo sua participação ativa no processo  de adoção e parte importante na 
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construção do vínculo filial. Partindo da perspectiva apresentada é possível perceber a 

construção do vínculo afetivo familiar, bem como daqueles formados nas instituições de 

acolhimento, como responsáveis por propiciar um ambiente que permita que a criança execute 

atividades, desenvolva relações e desempenhe papéis que irão exercer influência sobre seu 

desenvolvimento, em maior ou menor grau, confirmando assim que a criança sofre influência 

direta dos lugares que ocupa e das relações que estabelece, que reverberam no seu 

desenvolvimento de maneira integral (Bronfenbrenner,1996). 

Assim, torna-se possível perceber o papel do apego como mecanismo de controle do 

sujeito, considerando que através das experiências vividas e do afeto recebido a criança mostra- 

se capaz de desenvolver representações mentais de suas figuras de referência, compreender a si 

mesmo e ao ambiente, se desenvolvendo de maneira saudável cognitivamente, se expressando 

e se estabelecendo socialmente através de suas emoções e comportamentos. Compreendendo 

a tendência humana para o apego, é possível considerar que a criança adotada, apesar dos 

constantes abandonos, instabilidades nas relações estabelecidas e experiências experimentadas 

anteriormente, ainda se mostram suscetíveis ao afeto (Dozier et al. 2001), existindo a 

possibilidade de produzir relações estáveis e de confiança, que tendem a resultar em indivíduos 

capazes de se desenvolver de maneira plena. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os estudos analisados apresentaram a formação do vínculo afetivo como elemento 

basilar do processo de adoção, assim como os desafios que permeiam sua formação e as 

implicações no desenvolvimento de crianças maiores adotadas. Foi possível pensar a adoção de 

crianças maiores sob uma perspectiva crítica, buscando compreender como os estigmas e 

motivações afetam significativamente o processo de adoção tardia, que ainda é visto como uma 

forma de atender o desejo da parentalidade e não como meio de possibilitar que crianças 

negligenciadas tenham a oportunidade de estabelecer interações seguras e acolhedoras. 

Ressaltou também o trabalho realizado por Grupos de Adoção como elemento propulsor na 

desconstrução dos mitos e idealizações envoltas nesse processo, objetivando tornar a adoção 

tardia uma possibilidade entre os adotantes, além de evidenciar, ainda, a adoção, como um ato 

essencialmente socioafetivo. 

Não bastando, é importante pontuar a carência de estudos que abordem, de maneira 

específica, a relação existente entre o vínculo afetivo e o desenvolvimento de crianças maiores 

adotadas, sendo apresentado nas produções científicas sob uma perspectiva generalista e em 

sua maioria com enfoque nas percepções e desafios do adotante. Também foi possível perceber 

uma lacuna referente a estudos científicos da literatura que abordem a temática da adoção tardia, 

evidenciando assim a necessidade de produções que busquem estudar e investigar o contexto 

de adoção de crianças maiores, bem como a repercussão destas experiências no seu processo 

de desenvolvimento. 

Posto isto, através dos resultados apresentados, constatou-se a complexidade que 

envolve o processo de adoção de crianças maiores, bem como a importância de compreender e 

considerar suas experiências anteriores marcadas por rupturas e instabilidades, acrescida da 

ausência de um ambiente seguro, que geram como consequência marcas em seu 

desenvolvimento físico e psíquico. Dessa forma, a adoção tardia se apresenta como forma de 

propiciar à criança em acolhimento institucional a oportunidade de restabelecer o sentimento 

de pertencimento e ressignificar suas relações afetivas, contribuindo para um desenvolvimento 

saudável. 
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